
PARECER Nº                                  , DE 

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE A MOÇÃO Nº 27, DE 2017

O Deputado Alencar Santana Braga, por meio da moção em epígrafe, propõe que esta Casa manifeste o mais veemente protesto e repúdio contra a aprovação da proposta de reforma trabalhista que vai extinguir os direitos conquistados e implicará na desregulamentação do sistema civilizatório trabalhista do nosso País, constituído há séculos, fruto de lutas e resistências da classe trabalhadora, e conclama o Congresso Nacional para que rejeite a proposta.

Nos termos do artigo 156 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 10, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente. 

Da análise da matéria, verificamos que o Projeto de Lei sobre a Reforma Trabalhista (PL n° 6787/16), de autoria do Poder Executivo, foi aprovado na Câmara dos Deputados em 27/04/17. Agora, em junho/17, tramita no Senado (PL n° 38/17), onde acabou de receber parecer favorável na Comissão de Assuntos Econômicos daquela Casa. 

Tal proposição pretende alterar direitos consolidados do trabalhador, tornando sua posição mais frágil perante o empregador. Entre as principais alterações apresentadas no texto original estão: acordos coletivos terão força de lei e poderão regulamentar, entre outros pontos, jornada de trabalho de até 12 horas, dentro do limite de 48 horas semanais, incluindo horas extras; grávidas e lactantes poderão trabalhar em locais insalubres de graus "mínimo" e "médio"; contratos em que o trabalho não é contínuo serão permitidos, devendo o empregador convocar o empregado com pelo menos 3 dias de antecedência e a remuneração será definida por hora trabalhada;  empresas poderão contratar autônomos e, ainda que haja relação de exclusividade e continuidade, isso não será considerado vínculo empregatício. (Fonte: http://g1.globo.com/politica/noticia/comissao-do-senado-aprova-texto-base-da-reforma-trabalhista.ghtml).

Para tanto, faz-se necessário que esta Casa se posicione contra a aprovação dessa proposta de Reforma Trabalhista que, sem o devido debate sobre temática tão relevante para o País, vem seguindo sua tramitação de forma rápida e precipitada naquelas Casas Legislativas, conduzida por parlamentares que parecem desconsiderar as demandas e questionamentos dos trabalhadores que representam.

Portanto, entendemos que a referida proposta de alteração na Consolidação das Leis Trabalhistas denota um grande retrocesso no tocante aos direitos conquistados pelos trabalhadores, os quais serão duramente prejudicados, caso ela seja sancionada. 

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à moção n° 27, de 2017, conclusivamente. 

Sala das Comissões, em

DEPUTADA ANA DO CARMO

Relatora
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